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    APRESENTAÇÃO




    Parágrafos impacientes outorgam-se a incumbência do introito. Vá-se ao olho de Luís Camões, sobrado da guerra, acerca do desencanto político.




    “Ó glória de mandar, ó vã cobiça desta vaidade a que chamamos fama, ó fraudulento gosto que se atiça com uma aura popular, que honra se chama: que castigo tamanho e que justiça fazes no peito vão que muito te ama, que perigos, que crueldades neles experimentas. Dura inquietação da alma e da vida, fonte de desamparos e adultérios, sagaz consumidora conhecida de reinos e de impérios; chamam-te ilustre, chamam-te subida, sendo digna de infames vitupérios, chamam-te fama e glória soberana, nomes com que o povo néscio se engana” (Os Lusíadas, IV, 95-96, ed. 1572).




    Vá-se a Rui Barbosa. Ele tudo conhece do Império e da República, como Águia de Haia. “De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o homem chega a desanimar da virtude, a rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto. Essa foi a obra da República nos últimos anos. No outro regime, o homem que tinha certa nódoa em sua vida era um homem perdido para todo o sempre, as carreiras políticas lhe estavam fechadas. Havia sentinela vigilante, de cuja severidade todos se temiam e que, acesa no alto, graças principalmente a deter o Poder Moderador, guardava a redondeza, como um farol que não se apaga, em proveito da honra, da justiça e da moralidade” (Casa Rui Barbosa, e in Emil Farhat, “O país dos coitadinhos”, C. Editora Nacional, 1968).




    Os Republicanos cortam a parte do desabafo, que não lhes interessa e os condena. Rui Barbosa, entre o muito que havia lido, ademais das treze mil páginas de Vieira, assim sumariou os dois corpos legislativos. Imagine o leitor como seria o desafogo de Rui na nossa hodierna imersão na irrepublicana “delinquência institucional” dos últimos quadriênios. Rui dizia haver sido simples aluno, “não sei se bom”. Ele retrata o desengano maior. “O Parlamento do Império era uma escola de líderes; o Congresso da República transformou-se num balcão de negócios.” Hoje negócios até espúrios. Poucos dias atrás, às pressas, emendou-se a Carta, para o desenleio oportunista.




    Após a dura lição e vitória de Brennus, Roma nos tratados, punha a seguinte cláusula de diplomacia versátil: Majestatem Populi Romani semper comiter conservato. Manter sempre franca lealdade para com a majestade do Povo Romano. As nossas lideranças hão de comparecer somando proficiência, justiça e aprumo responsável, sem a ambição romana, mas com muita atenção ao desencanto de Rui Barbosa, na realização do destino manifesto de grandeza.




    Cláudio de Moura Castro, no artigo Where is Aracaju? insere a carreira ascensional do sergipano Jouberto Uchoa de Mendonça. Uchoa parte do nada. Primeira fase, Uchoa é vigia noturno da escolinha; depois, professor da escolinha; na quinta fase, Uchoa abre a sua faculdade; na décima fase, Uchoa, em Cambridge, Massachusetts, tem dois ex-alunos seus de Harvard, na fundação do Institute for Brazilian Studies. Assim, com Uchoa na foto, a capital de Sergipe parece menor que o denodado varão sergipano.




    A vida só pode ser compreendida, olhando-se para trás; mas só pode ser vivida, olhando-se para frente, fala o filósofo e teólogo dinamarquês Soren Kierkegaard. A proficiência começa no escritório da execução da tarefa. Potenciar os insumos da convicção significa preconizar o correto desempenho e o seguro resultado do empreendimento de longo prazo, com política em favor da maciça maioria.




    Importa preparar bem o futuro professor; ainda assim, muito mais decisiva é a escolha do candidato. O rigor da escolha encurta o tempo da generalização da escola excelente, de revolução quádrupla: pedagógica, social, econômica e política. Isto, aliás, ficou explícito nas sociedades cujo ingresso recente na primeira fila se fez em vinte anos ou pouco mais, como na República da Coreia, que partiu de patamar pior que o nosso, em parte pela guerra de duas Superpotências. Se todos os mestres forem de alta qualificação, a maior mancha de miséria do Ocidente, que é a nossa, vai diminuir. Palácio e favela terão escola excelente. Com diretor e professor excelentes, melhoram-se ensino, educação e justiça social. Os melhores professores destinam-se à favela pior.




    Toda a disciplina do ensino há de visar à preparação de longo curso. Sublinhe-se, pois, o conhecimento e a aplicação de maior poder germinativo, de correta adequação para a própria mudança profissional. O deserdado cidadão precisa da escola excelente mais que o rico. Haja, pois, competência, paciência e amor estimulante em toda a pedagogia primária e secundária. Ensino secundário destroçado não coroa o primário e impede o universitário de concorrência global.




    Na escola, pois, importa focalizar a incorporação judiciosa dos conhecimentos de serventia e de fundamental poder germinativo dos demais conhecimentos e aplicações. Escute-se o catalão José Ortega y Gasset. “Yo soy yo y mi circunstancia: si no la salvo a ella, yo no me salvo.” A circunstância que cumpre salvar talvez seja a metodologia no fazer, no desfazer e no bem substituir.




    Georges Burdeau chega a esta conclusão: “O progresso social é tributário da abundância mais do que da justiça.” Karl Marx, socialista-mor, o ajuda: “Enquanto não houver aumento da produtividade, capaz de gerar a abundância, a luta pela redistribuição de fatias será vã” (in Guia para os perplexos, p. 139). A Administração há de empenhar-se em obras valorosas e atacadistas, simultaneamente necessárias e urgentes. Haja vista a fala do filósofo da história e cientista social prof. Raymond Aron: La misère du Brésil Nord-Est n’est pas la cause ou la condition de la richesse de l’État de Saint-Paul. (Les désillusions du progrès, 1969, éd. Calmann-Lévy, p. 304). Versão do autor: A miséria do Nordeste não é a causa ou a condição da riqueza paulista.




    Obedecida, a natureza apresenta-se como mãe; menosprezada, ela vira Nêmesis de vingança. Equador e trópico, muito mais que as latitudes médias, reivindicam cuidado, previsão e provisão de ciência e escala, sempre com metodologia. Os trezentos milhões de toneladas métricas de grãos, em especial no Mato Grosso, dependem da chuva e da floresta. Descaso e crime não têm licença de criar o cenário da savana e do deserto.




    O excesso pluviométrico da estação comprova a falta de assessoria geológica de prevenção no Habite-se municipal. Aliás, é mais correto adotar o preventivo e criterioso Construa-se. Por quê? Precisamente porque o Habite-se é de nula responsabilidade, nula previsão e nula provisão. O descaso custa bilhões anuais, com milhões de cidadãos lesados; em especial os urbanos deserdados. O prefeito proveja as necessidades de todos, em especial dos pobres e urbanos recentes.




    O voto distrital puro, sem remendo que dessolda, sem escamoteio e com recall, é dez vezes mais barato, além de autêntico e veraz. O eleitor deve encontrar a urna limpa, sem prévia conspurcação. Ele recorda o nome do sufragado. No voto distrital puro há o DNA democrático; nobilita-se, pois, o eleitor. Esta nobreza é valorosa. As nossas seis Repúblicas desconheceram tal DNA democrático.




    Tomem-se duas provocações, uma no próprio título do livro de Gustavo Ioschpe: Que quer o Brasil, quando crescer? A outra é do escandinavo John Naisbitt: Quando o Brasil se tornará a grande potência econômica que sempre prometeu ser? (in O Líder do Futuro, p. 177). Haja corrida contra o relógio na realização.




    Por erros históricos dos subversivos fatos, ou atos e omissões da liderança oficial e particular, o futuro ainda não chegou de todo. Eis por que o destino nos impõe a maratona simultânea da escola excelente e da economia operosa na conquista da primeira fila em pouco tempo, em face da concorrência globalizada.




    O currículo criterioso auxilia o bom emprego comum e até o tecnológico. O convívio dialógico e interativo de aluno e mestre mostra-se frutuoso no progresso de ambos. O reforço da autoestima dá a segurança que plasma o caráter. Eis o que potencia a aprendizagem de profundeza e a autoaprendizagem vitalícia.




    Em menos de vinte anos, o Império do Meio livrou da miséria quatrocentos milhões, duas vezes a nossa população. Urge rascunhar o projeto da maratona da primeira fila. Vai haver nela trabalho para todos, renda para todos, consumo para todos. O país oficial precisa entusiasmar o povo à vitória e nunca o travar.




    A criteriosa obra de envergadura atacadista constitui missão e prerrogativa da autoridade pública, mais do que de revolucionários Mauás, constrangidos a investir hoje o capital no exterior, como no Paraguai. Aliás, com a previsão de exportar o essencial da indústria ao Brasil. Importa haver melhor estratégia no investimento. A incompetência desautoriza o líder público e empobrece o povo.




    Marajá aposentado por cinquenta mil reais por mês, em vinte anos, mesmo sem décimo terceiro, recebe cerca de dez milhões de reais. O aposentado comum de algo como três mil reais, mesmo com décimo terceiro, precisa de mais de um século para ver o primeiro milhão de reais, um décimo de tal fortuna. A democracia começa após a correção do vexame, que ofende a justiça e quebra a esperança da cidadania prejudicada, que é maciça maioria.




    O dinheiro, sozinho, não sabe incumbir-se da tarefa escolar e outras. Haja vista os desamparados prefeitos do sertão distante. A intervenção no ensino e na educação de excelência é necessária e urgente. Só outra União, outro Estado e outro Município, todos bem norteados, escolhem o mestre excelente, extraído do antigo aluno excelente, de saúde e liderança, com gestor excelente.




    O gênio da proficiência Deng Xiaoping partiu na saga, quando a renda do chinês valia um décimo da nossa modesta. Sem dúvida, nos três ou quatro últimos decênios, houve equívocos e erros, quanto ao desenvolvimento. Ainda assim, estava-se com certo embalo. No decênio de 1980, o Brasil produzia mais carros que toda a Ásia, excluindo o Japão, potência desenvolvida. A confiança mora na retomada, visto que a concorrência é global. O centenário nos convoca.




    Com as duas mãos geminadas e operosas, faz-se melhor a coisa certa na economia e no resto também. Sem ordem não há progresso, como discursa o nosso pavilhão, o que importa escutá-lo melhor. Extraiam-se as lições da maratona dos outros. Ela, em dois decênios, pode levar-nos à primeira fila, antes do sumiço inteiro da janela demográfica. Vá-se às palavras severas e exigentes.




    “Os desembestados números da Previdência não são os que dizem respeito aos 33 milhões de quase misérias que ela remunera, mas os do milhãozinho de marajás que pesam, sozinhos, mais que todos os outros somados.” “O Brasil só tem conserto por inteiro. Nada entrará nos eixos a menos que tudo entre nos eixos” (FLM, ESP, 6-10-16).




    O pensar trimilenar de Confúcio não aprecia o “direito adquirido contra a nação” (Eugênio Gudin, in Para um Brasil Melhor, página 82, APEC Ed.). “Se os conceitos não são corretos, as palavras não são corretas; se as palavras não são corretas, os programas não se realizam; se os programas não se realizam, a moral e a arte não prosperam; se a moral e a arte não prosperam, a justiça não acerta e a nação não sabe como agir. Conseguintemente, nas palavras não deve haver nada incorreto; eis o que importa” (Citação de Karl Kraus, in Die Fackel).




    “No propósito de servir à modernização socialista, as nossas empresas são submetidas ao teste de julgamento direto dos consumidores no mercado, para que só as melhores sobrevivam. Isso auxilia a quebrar o bloqueio e o monopólio, os quais freiam o crescimento da produção; assim, tornam-se de pronto evidentes os defeitos das empresas, o que as estimula a melhorar a tecnologia, a operação e o gerenciamento” (Decisão do Comitê Central do Partido da China sobre reformas da estrutura econômica, 20-10-1984). Parece texto de Adam Smith, Georges Burdeau e Raymond Aron, bem concertados.




    “Tudo o que se pode esperar dos representantes do povo no Congresso é que continuem, agora com redobrado ânimo, a legislar em causa própria, a ampliar favorecimentos, privilégios e mordomias para si mesmos e para a sua vasta clientela.” (Fernando Pedreira, O Quebra-Cabeças, Ed. Paz e Terra, p. 266)




    “Os que se acham no comando da sociedade perderam gradualmente o poder de encontrar soluções para os problemas, não só para os problemas criados pelo meio físico e pelas exigências da civilização material, como para os problemas de autogoverno da sociedade, incluindo o da transmissão de seu acervo cultural através da educação.” (San Tiago Dantas, in art. José C. Azevedo, PhD de Física pelo MIT, antigo Reitor da UnB, ESP,1-8-2007)




    Como a burocracia destruiu o país, segundo Ives Gandra da Silva Martins. “A função do detentor do poder sempre foi não servir, mas manter o poder, representando, pois, o grande obstáculo que vivemos, na democracia brasileira; apesar de eleições sucessivas, ela continua sendo destruída pelo corporativismo burocrático. Prevalece a preferência ideológica sobre a eficiência do servidor público. Catapulsam-se, dessa forma, espetaculares escândalos de corrupção.” (Três asserções do significativo artigo in ESP, 15-9-2018)


  




  

    CAPÍTULO I LONGE DO CÉSAR QUADRIENAL COM SEGURANÇA NA LEI MAIOR





    O Brasil constitui certa singularidade institucional de bem diferenciada história. Caso solitário, nas três Américas, ele comparece como a nação em que consta, consolidado, o momento de três varões dinásticos sucessivos, pai, filho e neto, com entrada surpreendente e subitânea saída, sem maior perturbação ou desfalecimento público, na troca subsequente e incruenta da autoridade central. O início ocorre no período de 1807-1808, pelo choque de duas potências globais. O epílogo encerra-se na conformidade filosófica, ajudada pelo desajuste final do drama. Estava faltando a condigna cabeça em quem colocar a Coroa na segurança e responsabilidade. Não havia o ambicioso herdeiro masculino, de vigorosos trinta anos e com as duas academias militares de terra e mar bem cursadas, exigência comum no tempo e mesmo depois, como na sucessão espanhola do alongado arbítrio do galego Francisco Franco.




    Em 1808, o Regente do Reino luso, com o nome de João VI, deixa Lisboa, passa por Salvador, capital a mais duradoura do Brasil e a primeira a cunhar moeda, e chega ao feérico Rio de Janeiro. Na ousada transferência da sede do seu imenso Império, João VI vem acompanhado com mais de quinze mil figuras da alta administração, entre funcionários e pessoas gradas da esfera civil e militar. Acima da certeza de Napoleão estar a caminho de saquear o Reino luso e acima da percepção dos interesses maiores da potência britânica, o Príncipe Regente João VI, no auge das suas forças, percebe sobremodo a oportunidade de exornar a sua honra e a sua hora. Ele se considera mais titular que suplente. O Reino visa não apenas a furtar-se à humilhação do saque do Corso. O Príncipe quer tomar revolucionária posse, em cenário fadesco da capital do seu Império, quase cem vezes maior que o ameaçado Reino, Reino agora na iminência de juntar-se à metade da Galícia espanhola, como reedição do período de 1580 a 1640. O fado e o evento subvertedor catalisam a cautela, a prevenção e a hora felizarda de João VI. Nenhum sonho ou argúcia lhe daria oportunidade melhor.




    O bloqueio terrestre napoleônico prejudica demais o comércio britânico. Londres, além disso, vê Portugal como a próxima presa do Corso. Londres percebe o perigo de que as pesadas dívidas de Portugal não sejam pagas. Em 1385, em Aljubarrota, Londres ajudou a infantaria lusa a bem se colocar e vencer a cavalaria de Castela, mediante a correta posição da força pedestre, ademais da inovação do arco longo e sobremodo com o destacamento dos seus peritos e alguns milhares de soldados. Em 1808, os britânicos se valem da sua marinha hegemônica para a transferência do trono luso para o Rio. Com isso realiza-se, em data próxima do sesquicentenário, a sugestão geopolítica e temerária do luso-brasileiro sacerdote inaciano Antônio Vieira, sugestão endereçada à viúva do rei João IV, quando, nos costumes do tempo, era Rainha de Portugal, aliás castelhana de nascença. A desenvolta ousadia do pedido de Vieira era deixar o Reino à deriva, para bem transferir a Coroa para a capital baiana Salvador. Em 1808, era a vez de mudar a sugestão em realidade, mas o transbordo seria para o Rio de Janeiro, nova sede administrativa. João VI demora-se por treze estratégicos anos no Rio em prol do filho, para a firmeza da sua governação, com que pai e filho melhor se ressegurem no registro histórico. Com certeza, João VI tem o silente plano de criar novo dinasta na Família de Bragança.




    No seu turno de reinado brasileiro, Pedro I proclamou a independência do Brasil e lhe deu a Constituição, de longe a mais realista e duradoura da nação. Após o seu decênio de reinado, ele despede-se com voluntária abdicação. Confia o filho e herdeiro às honradas Regências e à Constituição, com que possa afastar-se e garantir-se no trono de Lisboa, trono ocupado pelo irmão. Quem no mundo foi capaz disso? Aliás, só e desarmado abicou na ilha Madeira. Ele fora batizado como Pedro IV. Há no Rio a Rua Pedro IVO; ela nascera, legítima, Rua Pedro IV, nome lusitano do nosso Pedro I. O destino interveio. Permitiu que o desconhecido carioca, pouco habilidoso em lidar com dinastas e numeração romana, achou que o tempo havia erodido a vogal final faltante da palavra IVO. Faz história não apenas a camoniana “egípcia linda e não pudica” que, aliás, deu inspiração a Blaise Pascal, filósofo, que enfatizou o nariz de Cleópatra, como agente histórico.




    Japão e Brasil, Mutsuhito e Pedro II, nosso terceiro e último dinasta, comportam certa parecença e infinda dissemelhança, merecedora da ponderação de profundeza. Pedro II é declarado maior aos catorze anos, Mutsuhito aos dezesseis. Em 1868, o Japão não sabe sequer que há no mundo pólvora, armas explosivas, mosquetes, canhões e barco de fogosa artilharia. Nesse tempo, em parte generosa por meio de Mauá, o Brasil produz monitores de ferro, navios metálicos de longo curso; ergue a terceira marinha de guerra do mundo; em 1874, Mauá inaugura o cabo submarino entre a Europa e o Rio de Janeiro para a comunicação telegráfica, no traço-ponto- ponto-traço, isto é, o moroso e possível etrusco mundial da mídia. Era obra que outro perito europeu não lograra fazer. Nos estadunidenses, Cyrus West Field, dezesseis anos antes de Mauá, havia implantado o cabo submarino, antecedido de grande pompa e desenvolta publicidade. Mauá nada gastou na publicidade. O estrépito e a festa de Cyrus West Field tornaram mais constrangedor e dolorido o fracasso da obra, poucos dias depois da inauguração, dissabor de que foi dispensado Mauá. As diferenças entre os dois monarcas são maiores.




    Aos dezesseis anos, em 1868, Mutsuhito acorda o Japão no concernente ao seu atraso abissal e abatimento, por estar desarmado e desconhecer o avanço científico e técnico do mundo. Em 1912, o mesmo Mutsuhito despede-se da vida e do Japão, país não só desenvolvido e da primeira fila, como também vitoriosa potência, dona da mais moderna marinha de guerra do mundo e com tudo o que tal repentino milagre imanente significa. O Brasil herdara meio continente já em 1750; mas não havia herdado nada similar aos quarenta ininterruptos xogunatos, que haviam forjado a dura generalização do solidário agir e do operoso fazer do povo. A população fora quase modelada pelo regime do áspero samurai e do impenetrável lutador ninja. Pedro II, pelo contrário, herdou a intempérie equatorial e tropical, com as suas óbvias sequelas na saúde, em especial antes do laboratório moderno. O mosquito e as endemias equatoriais e tropicais pesteiam o ambiente e o habitante, em especial o rurícola, isto é, a maioria esmagadora do povo. Tudo fica piorado pela herança trissecular da escravidão. O escravo africano comparece com as suas imperfeições, que adensam as nossas. Ademais, a inclemência da isoterma dificulta a educação e a revolução industrial, a qual enfatiza a eficácia mecânica, em que pese a obra gigantesca de Mauá, no banco de investimento e no começo da nossa manufatura moderna na produção de barcos metálicos de longo curso e na ferrovia pioneira, algo que não fazemos direito um século depois de Mutsuhito.




    Atualmente ainda, sobram formas, reformas e conquistas menosprezadas, sobremaneira a educação, a logística, o saneamento e a indústria mais densa e de ponta. Em termos políticos, importa a responsável tomada de posse do mapa de 1750, na competência, na proficiência e solidariedade. Haja, pois, instituições estáveis e modernizantes de máximo empenho e impulsão. Mais de um século de frustrações institucionais, por certo, tem tudo para lecionar-nos e até doutorar-nos, porque o mestre tempo, desiludido, fala grosso, melhor que a esfinge no areal egípcio: Decifra-me, senão te devoro. Cumpre haver madureza e ousadia na superintendência da saga do desenvolvimento. A mísera poeira da alpargata da atriz tem seguro, em museu que não pega fogo. O semicontinente de mais de duzentos milhões de cidadãos por que não teria o prudente poder moderador, ou o seguro institucional? Como bem constituir e manter a República sem ele? A amena pergunta e a estratégica provocação parecem condizentes. Importa nova tomada de posse, na construção da pacífica potência média do hemisfério meridional. Na compreensão e na expectativa de grandeza, unir o estrato de cima, o estrato do meio e o estrato modesto, cuja aliança soma e irmana o esforço comum da saga promissora, longe do ódio malquerente e fundamentalista, longe sobremodo da delinquência de cima. Os capítulos finais explicitam a sugestão da via modernizante da nova tomada de posse do meio continente de 1750.




    Tal seguro institucional pode ser implantado, sem tumulto e sem morosa consulta de modelos de fora, sobremodo quando contradizem o nosso espelho histórico, em especial no Senado permanente e apartidário. Basta eleger, por meio de eleitores já eleitos, o Senado apartidário, para que seja a corporação revisora de nascença e não propositiva; corporação permanente e apartidária, de neutralidade dialógica e de espírito sereno de união e democracia, o que se justifica e se enfatiza melhor nos capítulos finais. Tal Senado seria escolhido por cidadãos já eleitos, isto é, por todas as assembleias estaduais, sempre com maioria de dois terços dos deputados provinciais. As assembleias das Unidades Federativas selecionam os representantes do Senado permanente e apartidário com responsabilidade, interesse legítimo e solidariedade. Elas, como poder federado intemporal, querem mais autonomia. O indignado eleitor de 2018 comparece insatisfeito pela escandalosa “delinquência institucional,” definida por veterano membro do Supremo. A Unidade Federativa, com responsabilidade, extrai os três senadores da sociedade estadual, fora da sigla partidária, por maioria qualificada dos seus membros. Pouco importa que o constructo não vigore alhures; por aqui ele vigeu, vigorou e fluiu quase por um século, como estratégica garantia de maturidade política, mais decisiva que as três sucessivas Coroas bragantinas, de que não mais necessitamos. Ele merecia a evolução necessária e urgente e não o descarte estouvado. Com Senado vitalício, houve uma Carta e uma moeda. Sem Senado permanente, os republicanos conheceram seis Cartas e oito moedas.




    No período crítico e confuso de 2015-2017, tal corporação estritamente de Estado e não de governo, compareceria como desembargo institucional de plena competência, responsabilidade, diálogo e sabedoria, em breve tempo, como decisão conciliadora, por parte dos representantes permanentes da pátria e para a pátria, isto é, representantes do todo nacional. Aliás, tal corporação teria impedido a crise institucional de 2015-2017. O meio continente de duzentos e vinte milhões de cidadãos faz jus a tal constructo de garantia política intemporal; faz jus muito mais que a pouca poeira por espanar da alparca da atriz, que tem seguro em museu que não pega fogo. Eleitorado e cidadania não há como concordarem com Charles de Gaulle e Claude Lévi-Strauss, entre outros forâneos ou nativos, acerca de que o Brasil não é país sério. A nação adquire outro conceito com Instituições de solidez, Instituições efetivas, eficientes e eficazes: a eficácia aponta o seu escopo; a eficiência assinala os muitos meios; a efetividade sublinha a permanência intemporal da conquista.




    Tal Senado permanente e apartidário, por ser corporação de Estado, seria a retificação e o aperfeiçoamento republicano do Senado de hoje, nas pegadas do Senado vitalício do Império, corporação que Raymond Aron considerava mais decisivo que a própria Coroa, em termos de estabilidade e segurança do Brasil. Com isso, na sua vez, a Câmara dos Deputados teria mais autoridade e responsabilidade: assumiria o pleno e unificado poder legislativo, ao passo que as Unidades Federativas adquiririam o poder que nunca tiveram, desde 1891, em todo o cacho de moedas e em todo o cacho de Constituições republicanas, após a única moeda e a única Constituição do Império, a qual foi a mais realista e duradoura Carta do Brasil e a segunda mais duradoura do mundo, em 1891, ano do descarte fatal. Não tudo o que compunha a grandeza dela merecia o entrópico perecimento coevo da extinção da Coroa.




    A Câmara dos Deputados deve representar o contraditório normal e datado da sua eleição para o quadriênio da lei, com o implícito comprometimento ideológico e partidário de validade também datada. Tudo o que tal corpo ideológico legisla passa pela corporação revisora de nascença e não propositiva, para ser aprovado como lei pela Administração central. Eis por que vai haver maior cuidado na feitura do anteprojeto de toda e qualquer lei ou mudança de lei. Haja vista o impasse do triênio 2015-2017, ou as antológicas incompetências que aqui nos trouxeram. No Senado vitalício, mesmo na ausência de dez anos do Dinasta real, nunca houve golpe, ditadura ou estados novos, no tempo imperial de uma única Carta e uma única moeda, moeda que durou 1942.




    A civilização digital, quase em demasia pressurosa nas mudanças, parece comportar pouco engessamento e menos ainda cláusula pétrea, para bem distanciar-se do aloprado mercadejo, mensalão ou petrolão, que apequenam e até indignam a cidadania. Aliás, o engessamento e a cláusula pétrea constituem verdadeira capitis deminutio, isto é, desfavor e desabono da nova geração mais bem informada, eleita pela urna do voto distrital puro, com poder de cassação do candidato insatisfatório. Assim, o eleitor vira rei infinitesimal da urna inconspurcada, em favor da maioria dos sem partido que, no grande depois, forjarão sólido partido no lugar da sigla moritura. A autoridade do Senado permanente deriva de duas eleições: uma de maioria simples, na eleição dos deputados estaduais; a outra, por maioria de dois terços desses deputados estaduais, vai formar a austera seleção das matronas e varões do Senado permanente e apartidário da nação, corporação sempre alforriada de qualquer compromisso que não seja o interesse supremo do país, da nação e da pátria; longe da sigla volátil, intransigente e pressurosa.




    Pondere-se bem o fato subversivo. Como pode administrar bem o governante que tem apenas o quadriênio da lei para a sua curta administração, caso encontre o orçamento engessado com esta absurda porcentagem ou aquela outra porcentagem descabida, além da cláusula pétrea disso ou daquilo? No seu turno, a Câmara dos Deputados precisa ter a capacidade de gerar Lei por própria iniciativa, ademais de atender, com critério e responsabilidade, às necessidades e ao projeto da Administração. Compete-lhe legislar para a Administração eleita com ela no mesmo dia do mesmo quadriênio, gerência e projeto derivados ambos da urna inconspurcada, já que provêm do “voto distrital puro,” sem escamoteio, sem o maligno jeitinho; sem a meia-sola subvertedora do distritão. Afinal, o eleitor constitui o verdadeiro DNA democrático, gesto prudente e penhor intemporal de segurança e proficiência. A proficiência administrativa é de todo infensa a trinta ou mais siglas, com o adendo patogênico de quase oitenta siglas candidatas. Haja vista a realidade das nações da frente democrática. Os dois únicos modelos ocidentais de democracia sem fissura por mais de dois séculos, o britânico e o estadunidense, contentam-se com apenas duas aguerridas corporações hegemônicas, após séculos de democracia sem fissura, sem nenhuma ditadura ou sombra de hobbesianos Leviatãs, como o mundo conheceu em duas potências do Ocidente europeu, na primeira metade do século vinte. A governação, aprovada pela urna, não pode estar manietada por este ou aquele falso profeta engessador, falso profeta da cláusula que petrifica a alma livre da pátria soberana. Como pode haver o bloqueio da liberdade de efetuar urgentes e necessárias obras de envergadura, reivindicadas pelo eleitorado vencedor? A Administração Federal há de comparecer, pois, desmanietada, obediente só à Lei Maior e à consciência cívica do novo eleitorado, que elege os novos representantes, sempre sem cola presa, representantes gerados pelo “voto distrital puro,” sem mescla, sem escamoteio, sem distritão ou jeitinho, desvios que tudo desnaturam. Com recall, o eleitorado adquire majestade. Ele comporta o DNA da democracia. Com ele não há Macunaíma nem Gandaia. Sem ele, até a Superpotência alemã, no centro europeu, criou o Leviatã.




    Quando se fabricam dezenas de partidos num mero quadriênio, como se veio fazendo insanamente, qualquer ledor de Raymond Aron e de Georges Burdeau, entre tantos mais, brasileiros ou forâneos, necessita colocar ênfase e seguro na sugestão que preconiza a solidez institucional. No caso, muito importa o “voto distrital puro,” sempre de urna inconspurcada, sem escamoteio, sem o distritão, sem maligno jeitinho, sem rodapés que tudo dessoldam. O Senado permanente e apartidário, como corporação de nascença revisora e não propositiva, constitui penhor do bom funcionamento da tríplice soberania democrática. O Senado sugerido, aliás, constitui fiel árbitro da nação, sobremaneira nas crises do presidencialismo, digo melhor, para preveni-las. Com certeza, tal Senado permanente e apartidário constitui a representação intemporal do todo nacional, nunca da mera maioria febril, eventual e mui volátil do pensar interesseiro ou fundamentalista da sigla intransigente, como se procedeu levianamente, com desvio persistente e colhendo amargo fruto. O vil mercadejo ou balcão de negócios, na palavra de Rui Barbosa, tem de mudar de endereço ou, melhor, nem aparecer no palco da política, porque a política deve ser a legal servidora do povo e nunca a autosservidora maligna que usurpa e depreda no mar grosso da “delinquência institucional,” como fala o veterano titular do Supremo. Aliás, siglas e siglados orgulham-se do malfeito.




    A prerrogativa da divergência, sem dúvida não abusiva, condiz com a função da Câmara dos deputados, visto que representa o legítimo, democrático e atual estado cívico e emocional da cidadania eleitora. A Câmara dos deputados, por necessidade e proficiência, vai estruturar no seu seio, a pouco e pouco, duas aguerridas falanges, igualmente necessárias e concorrentes, mas nunca inimigas, Governo e Oposição, sobremodo com o parlamentarismo. Ambas as falanges são indispensáveis para o cumprimento do múnus democrático da governação pública sábia e proficiente, que sempre necessita de honrada disciplina e responsabilidade. No parlamentarismo, tal rito democrático constitui a menos imperfeita representação do povo, de todo necessária, até porque não se governa sem partido forte, com unidade de comando e unidade de direção, por um lado; por outro, não se administra sem egrégia equipe de ministros estáveis, sintônicos e sinérgicos com o todo da Administração. Daqui deriva a importância da oposição vigilante, criteriosa, responsável adversária, nunca intransigente, para que se evite o crime; mas cumpre igualmente contrapor-se ao erro maiúsculo, às perdas de centenas de bilhões de dólares, por quadriênio. A Câmara dos deputados amplia o seu poder constitucional de legislar, distante do escandaloso “balcão de negócios” de Rui Barbosa, ou dos atuais orçamentos secretos. Rui, Águia de Haia, o disse contra um Congresso de muito menos desvios e desvarios que no recente tempo de escandaloso descompromisso com o povo e com a pátria. No Brasil atual não faltam varões e matronas de subido mérito, cidadãos de honra, líderes objetivos e pragmáticos. Eles, se contemplados pela urna, sempre sem prévia conspurcação, ingressariam, com sabedoria e proficiência, na carreira das honras, carreira infensa ao balcão de negócios, na palavra de Rui.




    Do contraste e do confronto das diferentes opiniões há de provir a maioria democrática e conciliadora do quadriênio operoso, dedicado à execução do seu plano administrativo. O aperfeiçoamento da lei vai contar com a responsabilidade do poder que critica, mas não governa, como fiador da nação, muito consciente da sua missão diferenciadora de representante da pátria de todos. Como complexa sociedade emergente, ainda subdesenvolvida; o povo tem necessidade desses representantes inamolgáveis, austeramente eleitos, por derivarem de eleitorado já contemplado pela urna de voto distrital, “voto distrital puro,” sem nenhum escamoteio, sempre provindo de urna inconspurcada, sem cartas marcadas, visto que é voto do eleitor, infinitesimal rei plebeu da urna, dono do recall que lhe confere poder e majestade. Tal reiterada precaução constitui a temperante segurança das três soberanias necessárias da democracia: legislação, judicatura e gestão, para que logrem harmonizar-se com inteiriça personalidade, sem nunca se mercadejar, nunca sucumbindo à personalidade mais sedutora, mais forte, mais temerária; ou da mais intransigente e fundamentalista, como se veio fazendo, em recentes quadriênios. O eleitor precisa ter licença de apitar o jogo, longe da hesitação excessiva ou da decisão pressurosa, que desfibram a correta opção. Afinal, a nossa sociedade está longe da perfeição preconizada e reivindicada pelos duzentos milhões de cidadãos, herdeiros, há quase três centúrias, do mapa de 1750. Cumpre haver instituições públicas proficientes e ousadas, mas sem mandonismo, como resultado do eleitor rei da urna, derivado do voto distrital puro, com direito de cassação do representante legislativo insatisfatório. O DNA democrático radica nesse eleitor forte e livre. Só aí começa a democracia do povo livre, diverso do “favelão enganado,” como se diz na mídia assinada, sempre alerta para o processo espoliativo de bilhões do direito adquirido “contra a nação,” na fala corretiva de Eugênio Gudin, patriarca dos economistas e apóstolo cívico (“Para um Brasil melhor”, página 82, APEC Editora).




    Para tal escopo se estabelece o Senado apartidário como corporação permanente de Estado. A função da Unidade Federativa atual, na Câmara dos deputados, também se robustece com o voto distrital puro, sem mescla que o dissolve. O Senado permanente e apartidário, expeditamente realizável, comparece sem nenhum novo dispêndio. Pelo contrário, vai ser penhor de benéfica paz pública perdurável, garantia do progresso sem hiato. Tal opção vai constituir a realização da ordem e do progresso, lema e mantra do pavilhão nacional, que pouco temos escutado. Pelo Brasil, empenho máximo sempre. Seria o modo e a responsável forma da nova tomada de posse do mapa de 1750. Seria facilitar a realização de mais criterioso agendamento do meio continente. Haja a convicção de que urge fazer a conquista da primeira fila, mediante plataforma adequada e inelutável na dura concorrência global do novo tempo, do qual não há como furtar-se.




    Evidentemente, versa-se aqui a correção necessária da provocação do presidencialismo bicameral desvirtuado desses nossos tristes dias, após mais de cento e trinta anos de experimentações frustrantes. Sem quebra revolucionária da Constituição imperial, entre 1847 e 1889, o Brasil adotou o parlamentarismo, interrompido pelo golpe, sobremaneira porque não havia o natural sucessor dinástico, forte e ambicioso nos seus trinta anos, de academias militares de Exército e Marinha garbosamente cursadas, como era a praxe segura dos contemporâneos do Ocidente, como ocorreu na Espanha, na sucessão da larga permanência autoritária do galego Francisco Franco. O parlamentarismo tem plena correção, congênita, forte e cotidiana, de armas iguais, na sua própria natureza. Até hoje, foi a nossa maior serenidade institucional, de 1847 a 1889, em país inculto, por demais disperso, doente e pobre, definido como “Hospital sem hospitais”, mas de instituição pública estável de uma só carta e de uma só moeda e nenhuma ditadura. A moeda, aliás, perdurou até 1942.




    O parlamentarismo, porém, não presta como medicina precária e canhestra, como se fez após a fuga de Jânio da Silva Quadros, equívoco que desembocou no longo vintênio autoritário do presidencialismo militar. A nossa história, o nosso escravismo trissecular e o presente desfalecimento dos partidos, meras siglas mudancistas, tudo está a demandar outra medicina e a reivindicá-la com pletórica razão e necessidade. Enquanto não se retoma o parlamentarismo, a pátria merece o constructo singelo, expedito e que, uma vez por todas, nos pode livrar da delinquência institucional das lideranças que quebraram o país, com culpa, desvio e erro convergente de quaisquer siglas, visto que o acúmulo dos desacertos é tributário de crônica e muito plural incompetência. O modesto ensaio não é tribunal e enfatiza-se nele a progressiva solução, que necessita de todas as mãos e de todos os estratos sociais para a saga da primeira fila. O Senado apartidário, de dupla unção democrática, deriva do eleitorado já eleito, isto é, das assembleias das Unidades Federativas, o que, por si, muito corrobora a federação. As Unidades Federativas, hoje, estão quase todas com poucos recursos, pedinchonas, alguma até com algum governador detido preso, que sucede consecutivamente a outros titulares também detidos presos, após irresponsável desgoverno e escândalo, a ponto de considerar-se falido o seu Estado. A antiga “Cidade Maravilhosa” foi entregue à desordem dos fora da lei, bem apetrechados das armas das maiores potências e com farto orçamento e dura disciplina, digna de melhor causa e escopo. O Rio já foi uma das melhores metrópoles latino-americanas, sobremodo pela educação política do período dinástico. Há tempo, só se entra em certas ruas, avenidas e praças do Rio com o salvo-conduto licenciador do crime organizado. Quem pode aceitar como normal esse constructo vilipendioso na antiga Cidade Maravilhosa?




    Como o novo Senado, de nascença não tem partido, para ser árbitro neutro e muito dialógico entre colegas de igual escolha, ele tem o dever e o insofismável direito de representar o todo real e intemporal da pátria, não de boca falaciosa, mas de coração e mente a serviço apenas do interesse supremo da nação. Aí se começa a construir a modernização indispensável para o nosso ingresso na primeira fila, antes do pleno sumiço da bonança demográfica. Parte-se, aliás, de patamar econômico e tecnológico muito melhor do que aquele de que partiram as recentes potências econômicas do Oriente, nas pegadas do que fez o Japão na Era Meiji. Em face do meio continente e dos duzentos milhões de cidadãos, vale dizer, o sempre disponível mapa de 1750, cabe-nos ponderar criticamente o ciclone modernizador da própria China; mas aqui será com rito democrático, adaptado à nossa força, à nossa fraqueza e ao nosso nobre escopo de avanço pedagógico, econômico, social e político. O sistema da modesta sugestão consulta a nossa história e se acomoda à nossa realidade profunda, porque se visa à democracia, há mais de duzentos anos. Democracia vai ser de nobreza não parasitária, atenta à sua responsabilidade, vale dizer, ao noblesse oblige da sua essência. Cumpre que só a cidadania competente, não endividada com a justiça, compareça e governe a nação, com inspirada eficácia e de alto senso prioritário, contrária a ninguém, em prol de todos. Aí, o antropólogo Claude Lévi-Strauss e Charles de Gaulle serão corrigidos pelos sucessores, no concernente ao discurso nada diplomático deles sobre nós.




    Importa, pois, valer-nos do poder moderador apartidário e neutro, muito superior àquele da Coroa monárquica, Coroa de que não mais necessitamos. No novo patamar, visa-se atender ao destino manifesto de grandeza pacífica, para começar com a redenção do deserdado e do sem emprego, os quais são milhões e dezenas de milhões. Por exemplo, haja vista o mais lamentável universo dos cidadãos, no auge das suas forças psicossomáticas, entre vinte e trinta anos, que não trabalham nem estudam: eles não se preparam para o trabalho mediante o condigno estudo genérico e específico, profissionalizante e empregatício. A saga e maratona do avanço para a primeira fila, a pouco e pouco, vão exigir emprego e renda para todo o mundo. Na hora presente, estamos tentando sair da “delinquência institucional,” com erros e acertos, mas pautados pela lei e pela Constituição. Quer dizer somos capazes de serenidade institucional, mesmo imersos em profundas crises amalgamadas e reciprocamente influenciadoras. As crises, porém, não devem multiplicar-se e bloquear a nossa marcha inexorável para a primeira fila. Na Lava Jato, por exemplo, preferiu-se o tribunal da Carta, com imperfeições, mas longe do arbítrio injusto e da fraqueza covarde.




    O Senado apartidário compreende uma corporação de quase uma centena de membros dialógicos, muito seletos, escolhidos por maioria de dois terços das Assembleias estaduais, cidadãos selecionados por eleitorado já vitorioso da urna, urna sempre inconspurcada, presume-se e espera-se. No Senado permanente e apartidário, versa-se, portanto, a assembleia duplamente democrática, de juramentada responsabilidade. O DNA do correto começo é o voto distrital puro, de urna inconspurcada, sem o maligno jeitinho, com o dever e o direito da cassação do representante legislativo insatisfatório. Vigora, vige e flui, pois, a austera majestade do eleitor, rei plebeu da urna, urna que o cacho de Repúblicas sempre nos negou. Eis a fonte das crises. Parece haver certo fabrico da confusão interesseira, que lava as mãos poncianas na bacia do desprezo: O eleitor não sabe votar. De fato, o eleitor é apenas enganado na conspurcação da urna.




    A nação já contou, por quase um século, com tal Senado no Império; Senado mais importante que a Coroa de Pedro II, de acordo com o filósofo da história Raymond Aron, entre outros, nativos e forâneos; mas agora sem os quatro defeitos dos senadores escolhidos pela Coroa. Os senadores da sugestão não são vitalícios, nem partidários, nem nepotistas, nem são indicados por uma única pessoa. Eles contam com escolha mais austera, mais dialógica e sobretudo mais democrática. O inspirador da sugestão é o mestre de ciência política e de filosofia da história, no Collège de France, de nome Raymond Aron. O qual bem conhecia o Brasil. Escutei-o por um biênio e ponderei o seu pensar em dezenas dos seus livros.




    O Senado permanente e apartidário republicano, sugerido aqui, tem tudo para ser superior ao Poder Moderador da incerta Dinastia e da incerta Coroa, incerta pela própria arbitrariedade biológica da natureza. Haja vista os desafios, perigos e ameaças reiteradas de potências sem democracia, de posse de armas termonucleares. A essência do civismo, do valor e da virtude política e da democracia apenas se logram em vinte nações da primeira fila do planeta, com o pormenor que merece consideração: dezenove são sociedades políticas parlamentaristas e apenas uma é presidencialista e de rito respeitável, considerada pelas dezenove como merecedora do título democrático sem fissura; mas nenhuma delas quer o presidencialismo. Reitere-se o porém majestático, sempre desconsiderado pelo Congresso, pela Carta de 1891 e pelo palanque nativo. Os estadunidenses têm duas simultâneas eleições, direta e indireta. A indireta vitoriosa comporta o poder majestático de cassar a direta, mesmo que esta tenha milhões de votos a mais do necessário. Nas nossas barbas, o fato ocorreu em 2016, com Donald John Trump. Desse modo, importa asseverar que a Atenas de Péricles e os Estados Unidos, desde 1776, nada têm que ver com as diretas, que nos deram, entre outras frustrações, trinta e cinco anos de ditadura: tanto civil como militar. Aliás, seis governações não terminaram sequer os seus dias de poder: Deodoro é o prólogo e Dilma o epílogo. Quem quer alongar a lista?




    Esse presidencialismo, por certo muito dessorado dos seus melhores ingredientes nativos do original estadunidense, sobremaneira em face da nossa realidade, herdeira necessária do escravismo visceral e trissecular, o constructo da sugestão supera o Senado do Império. A escolha severa lhe assegura autoridade e independência. A escolha deriva de corpo político já eleito, em todas as Unidades Federativas. No atinente ao presidente da República, pondere-se a primogênita democracia municipal de Atenas, que não era direta. Haja vista Fustel de Coulanges, na obra clássica La Cité Antique. “O Senado lhe apresentava um projeto de decreto; o povo podia rejeitá-lo ou aprová-lo, mas não sugeriria outra coisa” (Ed. 1903, P. 391). Longe, portanto, das vezeiras e estridentes diretas, tão repletas de cesarismo do ego, sem o DNA sereno e democrático. Segundo Salvador Madariaga, “a eleição do presidente por sufrágio universal direto tem provocado, em todos os continentes, o que constitui a mais desastrosa caricatura da democracia que a História da humanidade conhece”. (O Pensamento de Eugênio Gudin, p. 61, Editora da FGV, 1978)




    Com o parlamentarismo, o Senado permanente e apartidário se mudaria no resseguro das instituições, com a função atual robustecida. Ele conta com a vantagem de ser assaz numeroso e dialogante, no garantir o interesse permanente da pátria, ademais da função atual redobrada, como corpo revisor de nascença da lei e não propositivo de lei. Mudar de pleno a Constituição tem pouco sentido ou necessidade. A saída da crise não se confunde com a ruptura institucional de golpe militar vitorioso. A correção da Carta demanda dois ou três semestres, o que se explicita melhor no item oitavo do capítulo final. Assim, pois, cumpre que nos apressemos devagar. Festina lente, como sublinhava a experiência militar romana. Estamos sem condignas lideranças de governo e de oposição. Não se piore a Carta de Ulisses. O realismo imaginoso constitui o funeral da ilusão.




    Só os Estados Unidos têm democracia consolidada, dentro da escolha direta do rei absoluto do quadriênio. Em diversas páginas, explicita-se que a eleição americana é presidencialismo de votação direta somente se a concomitante e vitoriosa votação indireta não disser o contrário. O dito Colégio Eleitoral das assembleias dos Estados Unidos tem o poder majestático de anular a eleição geral do eleitorado estadunidense, mesmo que esta seja vitoriosa em milhões de votos a mais do necessário. Tal eleição estadunidense indireta ocorreu em 2016, com Donald John Trump, nas nossas barbas, martele-se. Eis o que sempre se esquece em mais de um século de experimentações de pungente frustração. No caso estadunidense, na eleição indireta contempla-se o Estado pleno e não o partido: o que vence no Estado leva os votos todos do Estado, mesmo que tenha vencido por um único voto; o derrotado nada ganha. Nesse tipo de contagem política, não há mera conta aritmética. Trump venceu, mas perdendo duas vezes, na contagem nacional e na aritmética singela da apuração indireta estadual. Respeita-se a forte personalidade dos Estados norte-americanos, mormente os Treze Estados Fundadores da União de 1776. Eles criaram a União para vencer as duas guerras contra os britânicos; a outra guerra foi intestina, muito mais sangrenta, cuja vitória garantiu a união nacional. A estabilidade estadunidense deriva de tríplice selo de sangue; daí, a sua duração.




    Excepcionalmente, a história estadunidense conhece a troca irregular do titular Presidente pelo magnicida colt. No parlamentarismo prefere-se o rito que se contenta com o duelo sem sangue. No parlamentarismo, há a discussão e o sequenciamento muito dialógico, em busca da convicção, depois do discurso livre, ácido ou benigno por igual. A disciplina das opiniões atém-se à lógica, argumento e convencimento; a letífera decisão inapelável do duelo sem sangue do voto bem contado soluciona a pendência. Na política, a maioria tem validade datada. A fortuna gira fatal, ante a fragilidade do homem, na vida e nas ideias.




    O Senado permanente e apartidário republicano tem tudo para superar a valia e proficiência do Senado imperial, porque adensa a função, sem as quatro deficiências do senador imperial: vitalício, partidário, nepotista e indicado por uma única pessoa. Nos cento e trinta anos da República, pouco nos honram as nossas revoluções, trinta e cinco anos de ditadura, golpes e outras perturbações maiores, implícitas nas seis cartas, nas oito moedas e nas muitas crises de diversos estágios, até os dissídios múltiplos e não pequenos de 2015, 2016 e 2017. Por que o meio continente de mais de duzentos milhões de cidadãos não merece formal seguro institucional, se o modesto carro, o modesto banco, a humilde loja, ou a alparca da atriz têm seguro em museu que não pega fogo? Duzentos e vinte (2021) milhões de cidadãos valeriam menos que a sandália da artista, sandália segurada no museu que não pega fogo?




    O mapa e caminho da República devem consultar o nosso próprio espelho, com parlamento de armas iguais, à armes égales, na arena em que as divergências e dissídios maiores se resolvem pela interação responsável do discurso contraditado, mas de conciliação apaziguadora pelo voto corretamente contado. Importa assegurar governo e administração forte e, simultaneamente, crítica civilizada e argumento responsável da oposição. Tal disciplina, em poucos quadriênios, vai forjar, na dura arena de armas iguais, as grandes lideranças de que necessita a nação no desempenho político. Hoje, no traumático depois da cassação legal da titular, a pátria, muito mais do que a mídia consigna, sente a carência de lideranças experientes, honradas e promissoras, longe do Macunaíma e da Gandaia, o que tudo desarvora, abala e desimplanta. Em 2017, temos os maiores figurões e líderes detidos presos. A nação, nesse dramático estágio, não tem em quem confiar, nos desmoralizados e desorganizados grupos políticos: os partidos desfeitos viraram meras siglas, sugadoras de verba, na rota chata e degradada do perecimento entrópico. Governo e oposição exigem organização e disciplina partidária de honradas e experientes lideranças, sempre cônscias da sua missão e responsabilidade. Os insumos seletos do pensar melhoram a convicção. A opção pelo interesse leal e operoso da sociedade aumenta de muito o PIB: bastam oito anos de dedicação e critério no investimento de 10% para duplicar a renda à disposição do povo, o que se reitera alhures no ensaio. O impacto psicoemocional desse formidável feito torna indolor a segunda duplicação da renda, isto é, a conquista da primeira fila de bom título.




    A nação merece Carta e caminho de melhor critério do que as nossas eleições e opções de urna previamente conspurcada. Precisa haver honrada competência e respeito por parte da Justiça Eleitoral. Ela já diplomou como deputado até o coronel policial assassino de motosserra, com a qual despedaçara o desafeto. Nenhum membro da Justiça que o diplomou perdeu o emprego e muito menos os polpudos vencimentos. Política não se confunde com obesa velhacaria. Esse tribunal devia livrar-nos até do honrado Tiririca por não saber unir as letras do próprio nome, segundo a mídia de então; e, muito mais, dos ordinários e numerosos representantes incursos nas cláusulas do Código penal.




    O voto distrital puro, sem escamoteio ou meia-sola, sem meio parlamentarismo, sem meio presidencialismo, como faz a França que, em termos de instituições políticas, muito se afasta do padrão parlamentarista, que é o Reino Unido. Com o poder da cassação do representante insatisfatório, o eleitor vira infinitesimal rei plebeu da urna sempre inconspurcada, com o DNA da democracia de todo o poder democrático. Com que resultado? As eleições comportariam dez vezes menos dispêndio, o que muito importa por causa da extensão do país; além disso, com menos corrupção e engano. Desse modo, o voto comporta qualidade, veracidade e autenticidade. O eleitor vai ter, pela primeira vez na República, a condição necessária de bem escolher o seu candidato do legislativo.




    No voto distrital puro, com recall, mede-se muito melhor o mérito do candidato. A consequência seria sempre de maior fé e respeito geral. O eleitor, como plebeu rei da urna inconspurcada, comporta o precioso DNA da democracia. Um mês depois da eleição, o votante lembra-se da pessoa a quem sufragou. As siglas ficariam muito mais enxutas, ao passo que começariam a irromper as responsáveis lideranças e partidos, sem devedores da justiça, partidos honrados e estáveis sem “rabo preso,” como fala o povo. Assim, irrompem as lideranças de que tanto precisa a nação. Os partidos intransigentes e demasiado militantes vão tender a posições mais dialógicas, posturas mais autênticas, responsáveis e brasileiras, nunca reduzidos a uma única pessoa, por vezes em demasia endividada com a justiça e amiga de ditaduras estrangeiras.




    Muitos vão desistir de vez do vanilóquio do pseudossalvador da pátria, muito amigo da excessiva democracia de Maduro e dos Irmãos Dinásticos da Pérola caribenha. A sociedade, a pouco e pouco, voltaria a confiar na política. A corrupção eleitoral ficaria muito reduzida, porque sublata causa tollitur effectus, eliminada a causa, cessa o efeito. Os milhões de votos anulados tenderiam a diminuir. A corrupção ficaria menor e, sobremaneira, sem sistema corruptor. A política tornaria a ser a carreira das “honras, dos acordos e dos consensos,” o que apazigua os estratos sociais. O chamado sistema presidencialista provou funcionar muito mal em toda a parte, afora no terreno autóctone, onde vem carimbado em tríplice selo de sangue, como garantia inefável.




    No solo aborígine, o presidencialismo goza de óbvia e merecida consideração, em virtude do somatório de múltiplos e duros componentes, que não tivemos a sabedoria ou o metafórico estômago para construir e incorporar. Os estadunidenses, como se vê na eleição de Donald John Trump, contam com duas eleições, a direta e a indireta. Vitoriosa, esta eleição indireta comporta a prerrogativa majestática de contrariar a direta, mesmo que a direta tenha milhões de votos a mais do necessário. Com isso a severidade se impõe. O partido que vence leva os votos todos da Unidade Federativa, mesmo que a vitória seja de um único voto a mais que o derrotado. Não é soma aritmética. No Colégio Eleitoral, considera-se o todo inteiriço dos Estados, sobremodo como certa reverência cívica aos Treze Primeiros Estados, que fizeram a União. Esta União, em duas guerras, conquistou a independência estadunidense. Na terceira guerra, guerra civil, muito mais encarniçada guerra, dita guerra de Abraham Lincoln, firmou-se a União e o futuro da Superpotência norte-americana.




    O Brasil não tem a experiência da eleição dos representantes dos Estados, como no Colégio eleitoral estadunidense. Praticou-se, historicamente, um sistema unitário, até a irrupção da espingarda velha de Floriano. Na confederação de fato da Primeira República, sumiram os partidos nacionais; os partidos eram adjetivados com timbre provincial, no seu exagero. Afinal, partia-se de um Estado secularmente unitário. Houve até guerra civil dentro do Estado, sem a solução federal. Por óbvia necessidade, a solução foi estadual, como obra da liderança de Joaquim Francisco de Assis Brasil, no Estado gaúcho. Assis Brasil comportava a paz e a nação no próprio nome. Ele negociou o fim da ditadura de Borges de Medeiros. A Carta de 1891 havia abolido o seguro institucional. Percebe-se, há tempo, a inelutável precisão de fazê-lo e tê-lo; aliás, de muito maior força e promessa que o seguro dinástico. O pseudossalvador político o abomina.




    Na mídia carioca da República Velha, que se encerra em 1930, o honrado e disciplinado governo de sucessivos quadriênios, jamais com repetição consecutiva na mesma pessoa ou no cônjuge, o presidente era dito também César quadrienal. As casacas continuavam bem talhadas, como as irmãs imperiais, que sucederam ao duro e honrado cabo de guerra Floriano Peixoto. Este austero líder, de comando autoritário e governo ditatorial, quando não poucos aguardavam que o quadriênio cesáreo dele continuasse nas suas mãos, na madrugada derradeira, antes que a padaria abrisse, saltou no humilde bonde de mulas, pagou a passagem com os tostões do bolso e foi para casa. Ele não ia entregar a faixa do poder às casacas. Em 1889, pelo menos, ele teve o nobre gesto de descartar a sugestão de Silva Jardim de fuzilar a Família Imperial. A fogosidade, aliás, exigiu o Vesúvio para o perpétuo sono de Silva Jardim.




    O duro soldado Floriano, que começara a demonstrar a sua liderança na paraguaia tarimba de faquir, na campanha que nos devolveu o Mato Grosso, não admitiu entregar a faixa presidencial a outra casaca aristocrática. A cerimônia máxima, pois, não teria o previsto ambiente festivo, substituído pelo constrangimento. Os próprios discursos e cumprimentos ficaram burocratizados. Que teria havido? O “funcionário” Floriano, assim etiquetado na despedida indignada do Presidente Deodoro, há de ter levado o arcano consigo, no dólmã daquela manhã e daquele bonde, no dirigir-se à sua modesta casa; quiçá tenha ido com ele ao campo santo. Poucos dias depois, consta que a tuberculose o vitimou. Houve algum austero rito de luto e culto das autoridades paisanas que lhe haviam sucedido. O seu médico, por ele consultado, teria informe mais singelo e plausível, para a escura madrugada e a mísera passagem dos tostões do bonde, aliás não contabilizados no dispêndio orçamentário oficial. Antes do terceiro presidente, a ausência de Floriano, no ato solene, constituía ruim prelúdio e pior agouro, que a história parece ter ratificado.




    Na eleição brasileira, a voz das urnas não poderia ser desautorizada por outra eleição dos delegados provinciais, como procede a Superpotência Estadunidense. Na América boreal tem sentido, por ter havido a paternidade e a anterioridade dos Estados em relação à União. A União havia sido o estratégico instrumento de arranjar mais espaço de império até Lincoln, que consagrou a União na sanguinosa guerra que recrutou quatro milhões de soldados. A nossa história e o nosso temperamento ou caráter diferem em demasia do sentir e proceder político norte-americano. Se o catalão José Ortega y Gasset fosse brasileiro, talvez escrevesse: “Nós somos nós e a nossa circunstância histórica; se assaz não a ponderamos, não nos salvamos institucionalmente.” Nenhum brasileiro, porém, quer salvar apenas os dois falsos bois prazerosos de Parintins e nenhuma brasileira quer salvar apenas o festivo Sambódromo de Leonel Brizola. Aliás, não se atenderia ao convite do destino, porque, fora da grandeza, não mais cabemos direito; entre outros, di-lo o escandinavo John Naisbitt.




    O voto distrital puro, sem remendo, torna o processo eleitoral do candidato dez vezes mais barato, muito amplia a qualidade, assegura a veracidade e autenticidade da eleição. O voto distrital puro bloqueia a eleição do gaiato, sobremodo do gaiato montado por acinte eleiçoeiro, como no honrado profissional Tiririca conhecido. Assim, ele tornou deputados federais três ou quatro outros, sem falar da maior ovação no inaugurar-se no Planalto tal figura honrada, mas incapaz de juntar as letras do próprio nome. O voto distrital puro, sem remendo escuso, deve corrigir boa parte do desvio demagógico e corrupção das lideranças de menor consciência cívica. Cada eleito deve receber diretamente o montante correto de votos. Caso contrário, a soberania do voto conspurca-se e corrompe-se. Hoje o voto direto cobre algo como 30% dos deputados federais. A maioria qualificada elege-se pelas sobras na lista da sigla partidária. Quer dizer que o eleitor é enganado, em maioria qualificada. O voto distrital puro, sem ruim mescla, corrige tal violência e engano eleitoral, anoso de século. A cláusula de cassação do representante insatisfatório assegura a democracia em decuplicada barateza, com plena veracidade e autenticidade do processo todo da eleição. Quem quer o contrário? Quem prefere empobrecer a pessoa e a sociedade? Assim, o candidato de preparo e mérito, mas de modestos recursos, matrona e varão em dia com a justiça, vão ter vez de ingressar na política.




    Em qualquer eleição da primeira fila, no Ocidente do século XIX e início do século XX, a democracia era muito relativa: a maioridade era depois dos vinte anos; só votavam os homens. Assim, a República não podia fazer melhor que o britânico. Ainda assim, estava ao seu alcance um sistema singelo e sério, tanto para dizer quem era eleitor, quanto para bem apurar os votos. Tal constructo, por certo, reivindica menos esforço cerebral que estender o cabo submarino de Mauá, realizado no Brasil pobre, inculto e doente, definido como grande Hospital sem hospitais, pela frase barroca do médico fluminense Miguel Couto. A morosa apuração dos votos implica a tentação de falsificar o resultado. A apuração eletrônica pode ser correta; parece não haver prova contra ela. Em 1988, ainda assim, a Constituição deu margem à privilegiatura do milhãozinho de ouro marajá, expressão da mídia metropolitana assinada, relativamente à fina flor do funcionalismo público aposentado, no país oficial, ínfima minoria, na nossa maior mancha de miséria do Ocidente. Os representantes, pois, cuidaram de si, mais do que do povo.




    No século XXI os peritos convergem para o seguinte elenco de exigências: ênfase no conhecimento científico e técnico; habilidade humana de largo espectro; o moral do entusiasmo associado com a moral do procedimento, em crescentes setores do trabalho da indústria e dos serviços; auditoria contábil de transparência, nada de orçamento secreto, pois. A especialização, que não perde o senso do complexo conjunto, por exemplo na medicina, na engenharia e na pedagogia, também cresce de importância. A madureza do convívio solidário, no seu turno, potencia a competência e robustece a liderança, no trabalho geral e de equipe. Por certo, o novo tempo reclama muito mais rodas metafóricas e de crescente modernização. Afinal, a concorrência se globaliza em escala crescente.




    No alargado custo Brasil do economista, a educação colhe o tema, o direito e o dever da correção política, isto é, cumpre à escola melhorar o conhecimento e, quase mais, contribuir para o bom procedimento político, mediante o cuidado da excelente educação e ensino. Necessita-se disso, porque ambos, conhecimento e procedimento, se emendam e se potenciam reciprocamente, pelo menos na bem orientada escola. Pondere-se a violência que avança. O adolescente parece convidado pela lei do crime organizado a que aproveite o quadriênio final da sua menoridade, para completar a sua ração de assassínios e roubos, espontâneos ou por sugestão do adulto criminoso, que o terceiriza na sua segurança máxima prisional e o substabelece na malfeitoria, por lhe caber pena legal desprezível. O maior, quase sempre, é o orientador do adolescente criminoso. Por haver oposições trágicas nos partidos do crime, o espaço do cárcere, propriedade do Estado, não raro vira sanguinoso desconcerto de não poucos mortos e feridos. A família não mais logra resolver tal desafio. Aliás, o criminoso deriva mais de família destruída ou inexistente, por causa da miséria, da droga e do crime organizado, o que implica Estado sem assaz organização. A escola assume fardo maior na promoção da cidadania hoje. O mestre tem de ser excelente, para corrigir séculos de omissão: mestre excelente emana de antigo aluno excelente, de liderança, saúde psicossomática e notas excelentes comprováveis. O ensaio reitera com acinte a difusão da ideia.




    A cidadania sobe de ponto, ao próprio patamar almejado, sobremaneira pela convicção e autodeterminação, mediante o dedicado serviço responsável e abnegado, fruto de novo tipo de educação e ensino. A escola, nesse momento, há de exercer o seu ensino e a sua educação de olhar fito na melhoria do cidadão, do correto e eficiente trabalhador e, por certo, do eleitor de crescente responsabilidade. Cumpre à escola ensinar os exigentes insumos da convicção cívica democrática. Importa proceder à nova tomada de posse, longe do presente desconcerto institucional. De certo modo, o dever é o pai legítimo e a mãe carinhosa do direito que se adquiriu com moral e benemerência. No cartapácio de Ulisses há o contrário: a palavra direito, cita-se com pompa talvez cem vezes; o dever tem quatro distraídas citações.




    O direito na Carta potencia-se no intolerável privilégio e no foro II da quase impunidade, como espoliador processo, o qual propende a destruir a democracia. Até se cria a primeira classe minoritária, de egrégio séquito acompanhada, em desfavor de mais de 95% da cidadania comum prejudicada, na maior mancha de miséria ocidental, que é a nossa. Aí reside e se domicilia o milhãozinho áureo marajá, muito citado na mídia metropolitana assinada. Aposentado, ele vale mais do que trinta e cinco milhões dos aposentados cidadãos ordinários. O milhãozinho marajá dissolve a democracia: constitui máquina que concentra renda e pune o pagador de imposto, com o empobrecente povo, para nos imergir no atraso. A Constituição, de modo irrepublicano, não pode ordenar ao estrato debaixo que enriqueça o estrato de cima, fora da lei. O país oficial, minoritário, espolia o povo?




    Conhecem-se vieses ideológicos que desgraçaram a humanidade mediante o Leviatã hobbesiano. Tal sinistro costuma ser obra do Estado, por certo Estado nada democrático. Haja vista, no século XIX, o turbilhão de guerras gratuitas, com centenas de milhares de mortes desnecessárias, por capricho de Napoleão Bonaparte. Tais brutezas se desconhecem nos Estados parlamentaristas consolidados. Nestes, aprende-se a discutir e a melhorar os insumos da convicção. Até, como consequência, facilita-se a forja das lideranças cívicas sempre indispensáveis. No parlamentarismo, o político não pode gostar de sucumbir no rito do “duelo sem sangue.” Propende-se a preservar a estabilidade prudente, clima propício da proficiência econômica. No parlamentarismo não há Calígulas criminosos, Neros incendiários, Heliogábalos imaturos e obviamente os hobbesianos Leviatãs do período de 1925-1945, no trintênio das maiores potências belicosas europeias.




    O homem cria o Estado e depende do Estado na sua vida cotidiana. O Estado pode enviá-lo à guerra insensata; pode escravizá-lo de diversas maneiras e com qualquer das mãos ideológicas. Por vezes, são mãos que assassinam milhões de inocentes. Que acontece? O Estado é criatura do homem, criatura capaz de transubstanciar-se no seu algoz. Cumpre, pois, tudo fazer para não condicionar nem provocar tal fereza por parte do Estado. Haja, portanto, condizente seguro institucional, de correto e democrático fabrico, pelo menos para o nosso modesto estágio econômico e de civilização, neste meio continente, com mais de duzentos e vinte milhões de cidadãos. O insuspeito escritor Jacob Gorender avalia duramente certos ritos, como o “socialismo” da miséria. Este difere por inteiro do Socialismo de Mercado que, na sua moeda e na sua sobriedade, retoma, no segundo semestre de 2018, o primeiro PIB do globo, onde a China havia estado por dois milênios. Ela parece colocar pouca fé no ocidental rito de democracia, talvez por enfatizar demais os abusivos caprichos do Ocidente na libertariedade do indivíduo. Em todo o caso, a Escandinávia, a Suíça e a Grã-Bretanha exibem, entre outros, o padrão de democracia sem fissura, de geral e respeitável consideração social. Sem dúvida, na maioria das sociedades políticas cumpre visar a denso e extenso melhoramento, na concretização das reivindicações de melhor rito de proficiência e equidade no trato da economia e concomitante justiça para os deserdados. Assim, a educação para a cidadania tem, e deve ter, o seu lugar na escola, mormente na academia, que visa à profissionalização nos setores mais apetecidos e necessários das profissões especializadas da civilização, quando se insere maior responsabilidade e solidariedade no fazer técnico e na habilidade científica. Fora da liderança política, há a esparsa liderança da cidadania dos estratos de baixo, do meio e de cima da sociedade. Nos diplomados profissionais da universidade, há certo tipo de nobreza, hoje ao alcance de muitos milhões. Tal republicano oficiliato, de operosa nobreza de classe média, também obriga: noblesse oblige. O universitário seja formando profissional de beca e, muito mais, honrada pessoa de bem, cidadão sem medo de ser honesto, como reiteraria Rui Barbosa. O Código penal preveja aumento da pena para esse estrato, no atinente ao eventual crime dele na sociedade; nunca o exato contrário, como sempre legislou o representante público entre nós, que parece legislar sobremaneira para si. A lei e o gesto austero diminuem os internos da prisão e aumentam a segurança da cidadania. Aperfeiçoe-se, pois, a segurança jurídica. Quatro instâncias para quê? Não há pena capital. Seriam em favor do Ente Público fora da lei, pelo salvo-conduto da saturação de instâncias, saturação de apelos e habeas corpus às dúzias sucessivas, tudo quase no objetivo da impunidade cronológica? Como fica a missão cívica do líder? Não se minta com o equívoco e vetusto mantra: O povo não sabe votar. Os líderes sabem criar enleios ilegítimos, que lhes assegurem o seu privilégio, foro II e a maracutaia nordestina do direito adquirido “contra a nação,” segundo Eugênio Gudin, reiterado nestes modestos parágrafos.




    Na primeira metade da centúria passada, com Stalin e Hitler e outros, a história reconhece muito bem o tipo definido de Thomas Hobbes. Para Hobbes, o homem é ser naturalmente movido pelo desejo e pelo temor, na pequena guerra de todos contra todos, pusillum bellum omnium contra omnes. Assim, para bem viver em sociedade, o cidadão deveria renunciar aos seus direitos, aceitando o soberano absoluto, com o seu medonho séquito, que impõe a ordem da nação na ponta da dura catana. Hoje, isso se descarta in limine. Cumpre enfrentar o consequente e compulsório substituto. A escola excelente facilita a solução. Ela é excelente por ter o mestre excelente, que foi aluno excelente e trabalha com diretor excelente. Tal excelência, se for generalizada, tanto o palácio como a favela terão igual escola, como ruim prelúdio e pior agouro do vanilóquio do pseudossalvador da pátria. O cárcere, assim, vai desinchar. Haja, pois, em política, o plebeu rei infinitesimal da “urna inconspurcada” pelo voto distrital puro, sem o escamoteio interesseiro; mas com o acréscimo do recall, que descarta o titular legislativo insatisfatório e desmotiva as excessivas siglas, que impedem a proficiência administrativa. Supere-se o absurdo de setenta candidatas siglas; liberem-se a administração e a legislação responsáveis.




    A guerra de todos contra todos consta, porém, no próprio DNA da natureza humana, perturbada e ferida pelo pecado original, na terminologia do teólogo da Revelação bíblica de ambos os Testamentos. Assim, não há remédio ou bloqueio seguro contra as formas do surgimento do Leviatã, afora no aperfeiçoamento do autêntico rito democrático, tanto com o seu trio harmônico no todo, como soberano nas suas pessoas jurídicas: administração, legislação e judicatura. As três exibem-se fortes e livres no seu cargo; mas nunca no cargo alheio, como se tem feito nos recentes decênios, com sequelas perturbadoras.




    A sociedade de profundo e trissecular sistema escravista necessita do quarto poder, que modere e harmonize tal soberania tripartite, como segurança do Estado, com liberdade e segurança do cidadão, em especial no regime presidencialista. Na leveza do estilo e na sóbria sabedoria, mantenha-se a atenção do leitor na conclusão da ciência de Georges Burdeau. Conhecedor profundo do egoísmo, ele vê o progresso social como fruto da abundância, que deriva do investimento criterioso e de senso prioritário, muito mais do que como fruto do ideal da justiça (G. Burdeau, L’ETAT, Éditions du Seuil, 1970, p. 160). O socialista-mor Karl Marx o ajuda, ao preconizar, no mesmo sentido, a produtividade econômica, para haver assaz fatias na assistência dos estratos empobrecidos (in Guia para os perplexos, p. 139).




    Outras vezes, na história, certas criações são tributárias não das grandes escolas, dos grandes pensadores, como os citados Karl Marx e Georges Burdeau e tantos mais, senão da ambição itinerante de certos líderes, cuja presença se percebe facilmente na teimosia ou na subversão dos fatos, quiçá mais na seara de César. O normando Guilherme, apelidado o Conquistador, em 1066, tomou a Coroa do jovem rei inglês Haroldo; este, aliás, era norueguês de nascimento. Ele, com os seus conquistadores e conquistados bretões insulares, já bem mesclados de escandinavos e de germânicos saxões e anglos, iniciaram alguns feitos que marcaram em profundeza o Ocidente. Por exemplo, a língua inglesa, hoje com mais de um milhão de verbetes lexicais e mais de dois bilhões de usuários. A outra inovação se refere ao sistema político, chamado parlamentarismo, vigente em “dezenove democracias sobre vinte,” todas sem fissura por mais de dois séculos. A única exceção é a República presidencialista estadunidense. Além disso, os britânicos deram a impulsão vanguardeira à revolução industrial, maior quebra de paradigma da história, ainda hoje em plena vigência e crescimento qualitativo. A língua inglesa, no seu turno, brotou do contato e secular interação desses conquistadores normandos, como obra da autoridade e do povo todo. Quando Paris tornou a incorporar a província rebelde da Normandia, cessou a grande migração dos normandos afrancesados. Assim, a interação do idioma anglo-saxão com o francês da Corte normanda ficou a meio caminho: na prolação e na escrita, nem o francês da aristocracia nem o plebeu anglo-saxão conseguiu dominar por inteiro. A massa tende a dominar pelo número; o poder e a aristocracia tendem a dominar por meio da cultura, da burocracia e da autoridade do mando. Dessa interação brotou o nome inglês, tirado dos anglos. É o grande idioma mestiço do globo. No lado cultural, é a língua francesa, derivada da língua do Império Romano e muito retocada pelo germano franco, invasor das Gálias.




    Na organização política, houve a criação institucional, muito mais indutiva que dedutiva, de nome parlamentarismo, com inspiração, talvez importante, dos islandeses, terra de inverno continuado, de janeiro a janeiro. Trata-se do progressivo constructo democrático, que derivou dos fatos, facilmente subversivos em política, e das múltiplas e difíceis interações dos grandes egos da Corte e da nobreza, em dissídio discreto com a burguesia. Essa morosa e indutiva sucessão de lutas e desacordos convergiu no sistema de governo, considerado pela crítica o modo menos imperfeito de organizar a autoridade pública, em face do direito e liberdade do povo e do pagador de impostos. A outra grande força democrática forjou-se no presidencialismo estadunidense. Entre outros valores e princípios, longe das Coroas europeias, o estadunidense enfatizou a tese sumariada, de certo modo, na indignada formulação: “No taxation without representation,” no protesto de Boston, que catalisou o começo das duas guerras da independência, no gesto de atirar as sacas de chá aos peixes, em 1776. A energia política protegia a sua autoestima e independência, com ênfase na sua educação e no avanço cultural, econômico e cívico, muito mais que nas singelas teorias forâneas que, aliás, haviam sido maduramente ponderadas por eles, mas não para copiá-las senão para tentar ultrapassá-las. Os suíços, que haviam madrugado na democracia, longe sempre das Coroas dinásticas e dos viciosos feudos, também tiveram influência na estadunidense democracia republicana presidencialista.




    O complexo melting pot de bretões, escandinavos e anglo-saxões faz nascer a paciente e sábia indução das naturais divergências e confrontos da autoridade real com a nobreza, e de ambas com a burguesia e o povo. Na persistência intemporal, com erros e acertos, dá-se à luz o melhor, ou o menos ruim sistema de organizar e disciplinar a nação, o Estado e a sociedade, com o escopo de evitar tanto a anarquia populista como a tirania, de olhar fito na estabilidade, liberdade e proficiência da gestão pública e geral. Havia-se montado o parlamentarismo. Este é preferência de dezenove nações sobre vinte, nas atuais democracias da primeira fila, democracias sem fissura e sem hiato por mais de dois séculos. O fato de que os estadunidenses não tiveram contato com as Cortes propende a explicar a vontade de serem independentes e operosos simultaneamente. Sem dúvida, porém, há de tê-los inspirado igualmente o padrão montanhês suíço, que iniciara a vida democrática sem passar pelas Coroas dinásticas do Continente, protegido pela montanha e pelo seu modesto número e pequenez de espaço, que não atraíam facilmente a invasão. Afinal, o suíço de saúde é soldado dos dezoito aos quarenta e cinco. Certos especialistas da cruz gamada, pensavam que a incorporação helvética poderia implicar três milhões de baixas no exército alemão, pelo que descartavam qualquer vantagem em tal conquista e sobremodo a demora implicada, repleta de perigos.




    O sistema parlamentarista dos ingleses, longe das tropelias continentais, irrompeu vanguardeiro no concernente à organização satisfatória da economia. A Inglaterra criou a revolução industrial, maior quebra de paradigma da história. Partiu de máquinas grosseiras e, no início, de métodos bucaneiros de trabalho, muito ajudada pela contabilidade das partidas dobradas da Renascença florentina, dadas à luz em livro de Leonardo da Vinci e do algebrista e matemático Luca Pacioli. A revolução econômica não demorou em conquistas corretivas, felizmente factíveis e com crescente atenção ao social, fruto da própria democracia política de trato dialógico evolutivo, de interação crítica do social, que eles também haviam criado. Nesse sistema, não medram Leviatãs do calibre de Calígula ou Nero e caprichos como o de Heliogábalo; ou lídimos Leviatãs hobbesianos, como Hitler ou Stalin. Não medram lideranças solitárias e isoladas, de educação e civilização de catadura imperial, como Charles de Gaulle. Por duas vezes foi buscado e feito Chefe da nação: em 1944-1946, em face da guerra perdida pela França; em 1958, pela falência política dos partidos, depois de mais de dois séculos de tentames até hoje. No legítimo parlamentarismo, aferido pelo jogo político, chamado de armas iguais, qualquer dos dois aguerridos e longevos partidos hegemônicos poderia matricular a liderança imperial Charles de Gaulle, obviamente na disciplina partidária sem privilegiatura. Recorde-se Wilson Churchill. No mundo restante, nações, potências e estados logram graus diferençados de progresso e civilização; mas não atingem, simultaneamente, tal capital invisível do correto convívio solidário; ou então não conseguem a madureza científica e tecnológica da civilização. Amanhã, sem dúvida, na ciência de Georges Burdeau, o mundo terá de inserir o socialismo de mercado do Império do Meio, ressuscitado por Deng Xiaoping e sucessores. A democracia estabilizada constitui prerrogativa minoritária, mesmo hoje. A democracia presidencialista comparece apenas nos Estados Unidos, como democracia plena, sem fissura por mais de dois séculos, fruto de morosa forja autóctone, sem influxo autoritário, mesmo na solução da sangrenta guerra civil estadunidense de 1861-1865.




    Pela reincorporação à Coroa francesa da província rebelde da Normandia, o idioma francês na boca normanda ficou a meio caminho. O estrato de cima não permitiu que desaparecesse o numeroso vocabulário elegante da comunicação oficial. No seu turno, a multidão do povo prosseguia no seu idioma mesclado de celta insular, de normandos e anglo-saxões. Insira-se pequeno exemplo. O animal pig, porco, continuaria na criação, na cozinha do nobre e do graduado; mas passaria logo a porc, quando este lhes chegasse à mesa. A cara liberdade nasce e perdura como freedom, no povo ou no discurso do palanque eleitoral; mas pode virar liberty, como nome de algum utensílio ou até para designar marca de cigarro. A fusão de ambos os influxos produziu o mestiço inglês, que mais de dois bilhões de humanos utilizam, no todo ou na parte; por necessidade na Índia, na África do Sul e no Canadá; por utilidade crescente, no uso geral das nações.




    O parlamentarismo britânico é fruto moroso do tempo e não de alguma pressurosa constituinte. O confuso cartapácio, que o equador úmido e o trópico seco teimam em assinar, depois dos milésimos bocejos das três da madrugada, nasce pronto para a correção e dificulta a tarefa administrativa. Ele desconhece a aritmética; promete quase tudo a quase todos, sem explicar como lográ-lo; aquinhoa e engessa em demasia; semeia cláusulas pétreas, nocivas para a administração moderna, urgente e necessária no quadriênio eleito da nova geração digital, hoje ainda fora do poder; menospreza-se a nova geração digital, armada de maior luz, experiência e preparo. O direito cita-se talvez mais de cem vezes; o dever se contenta com três ou quatro citações distraídas na Carta, sem maior compromisso. Na vida real de povos e indivíduos, o dever é o único pai providente e a única mãe generosa do direito assegurado e pragmático. Haja vista o que consta como Carta presidencialista estadunidense dos Pais Fundadores e a trissecular prudência do bretão insular, que ainda não ousou redigir o primordial rascunho da Carta. O britânico não confia no falso profeta constituinte. Nos desafios do século XXI, quiçá o bretão opte por alguma sóbria Carta. Mesmo assim, não falta quem encontra, na complexidade da evolução eletrônica, nova razão para tornar a dispensar a Carta.




    Cumpre evitar o engessamento; importa desconfiar da pétrea cláusula disso e daquilo. Nenhum gesso e nenhuma cláusula pétrea nos livraram da vergonhosa “delinquência institucional,” na fala de alto Ministro do STF. Importa não tolher o livre pensamento da nova e mais bem informada geração digital, honrada geração hoje ainda fora do poder. Lamentável porcentagem dos congressistas da última eleição tem contas na justiça (ESP, 5-11-2018). Há no mundo eletrônico o infindo aperfeiçoamento, até a inteligência artificial. A pétrea cláusula não nos livrou de seculares frustrações e da recente delinquência institucional; tampouco evitou a inflação, com os seus malignos quintilhões de cédulas, na impressora de Sarney. Criem-se dois partidos honrados, como as duas aguerridas falanges dos modelos democráticos britânicos e estadunidenses e igualmente das nossas duas aguerridas falanges da única Carta e da única moeda do período dinástico, o que fica no estridente silêncio do Congresso. A moeda imperial durou até 1942. De 1942 a 1994, houve sete moedas.




    Por certo o parlamentarismo, por si, constitui o cotidiano e severo seguro institucional; o governo não tem nenhum dia ou noite em segurança, afora na véspera da posse. Este sistema provém de muita indução e realismo, com alguma sorte e longa experiência corretiva. Ademais, ele pressupõe e preconiza pouca emoção, seja na montagem do programa, seja na sua execução. Ele sabe dispensar logo o enganoso vanilóquio do pseudossalvador da pátria. Nos seus primórdios britânicos, de modo discreto, ponderou-se a maneira como a Islândia procedia na sua organização, na sua gélida terra de inverno continuado, de janeiro a janeiro. O britânico, sem dúvida, enfrentava outra realidade, o que implicava profunda adaptação. Como a Islândia, ele também ainda não escreveu o livro constitutivo do poder. O britânico põe pouca fé no espírito e profecia dos constituintes. Isso nunca se diz nem se pondera no equador úmido e no trópico seco. The business of the future is to be dangerous. A fortuna, aliás, não cessa de girar fatal, lesta em apontar o novo desafio da dura realidade. O berço e a cova são as mais decisivas, impenitentes e imperativas revoluções da espécie. As demais democracias sem fissuras são de rito parlamentarista. Os que imitam os estadunidenses, sempre muito mal, aliás, como os latino-americanos, conhecem infindas fissuras, estados novos e ditaduras, com diminuto êxito econômico e vezeira instabilidade. Eles não têm parentesco com estadunidenses e suíços. Os povos de rito presidencialista, mais que os parlamentaristas, sentem a necessidade e a fraqueza de redigir o livro da Carta, não uma única vez, como os estadunidenses, mas com diversas edições, com interrupções e revoluções, estados novos e ditaduras, em geral de medíocre economia.




    A Islândia, ilha de ralo povoamento e perpétuo inverno, governa-se em paz. Sem Carta oficial, os islandeses exibiam administração pública séria, serena e eficaz. Discutia-se com firmeza e resolvia-se a pretensão disso e daquilo com surpreendente expedição; tudo bem aferido pela conta dos braços erguidos ou votos apurados. Assim, a singela maioria criava o vencedor e a autoridade. O perdedor se resignava ao respeito do vencedor e ao destemor do discurso crítico e da oficial vigilância da administração. O voto livre da urna livre criava a representação, de suave estrutura, em face do diminuto número dos representados. Era a arquitetura da autoridade legal do governo indispensável.




    O bretão insular anotou o fato e a surpresa. Daí em diante, olhou menos as tropelias do Continente; parou de cortar a cabeça do dinasta, um século antes da destrambelhada guilhotina gaulesa, segundo o filósofo da história Raymond Aron. A França constitui pálido e ruim modelo institucional ainda hoje. Ela conheceu a estrangeira e implícita ditadura de Napoleão, intermitente ou persistente, além da própria gestão autoritária do sobrinho dele, no século dos nossos três Braganças, aqui malqueridos e menosprezados em demasia pelas lideranças republicanas, não pelo povo. Os nossos dois aguerridos partidos políticos do tempo dinástico contentaram-se com uma única Carta e única moeda, sem ditadura, no pobre, inculto e enfermo Hospital sem hospitais.




    A Inglaterra havia observado a Islândia, plataforma de gelo, distante de tudo, povoada de alguns modestos milhares de pessoas. Os ingleses apreciaram o modelo de governo islandês. Eles, porém, sabiam-se muito diferentes, diferentes também do Continente. Eles visavam a uma organização mais de baixo para cima. A liberdade patenteava-se no cidadão como mera herança. Havia a Coroa, mas não deveria abusar do poder. Aceitavam ser súditos da Coroa, mas sem baixar muito a cabeça. Havia a propriedade; havia os feudos, grandes, médios e diminutos; não faltava o costume local, a vigorar e valer como lei. A fusão interativa e pacífica das tribos germânicas imigradas foi auxiliada pela flexibilidade dos celtas nativos, como os celtas de toga, abaixo dos Alpes, souberam irmanar-se aos romanos clássicos.




    Os britânicos não repetiriam as tropelias continentais. Os ingleses se firmavam no parlamento pela dureza do duelo sem sangue. O governo que perde a maioria, perde-a para a nova maioria, como norma. O governo tem a sua arma: como autoridade, pode dissolver o parlamento. Em tal caso, torna-se governo precário e provisório, sujeito em breve tempo às eleições. Vitorioso na urna, retorna ao governo; derrotado na urna, ele perde o poder e ingressa na segunda morte política. A fortuna gira descomprometida e fatal. A maioria da Câmara dos Comuns forma o Gabinete Executor do Orçamento, aprovado pelo parlamento, sem escusos orçamentos secretos ou ficcionais, nossos conhecidos. A representação majoritária, provinda da “urna inconspurcada,” comparece assaz forte para ser a Administração nacional.




    Os constituintes de 1891, abolida a monarquia, não souberam dar ao velho Senado vitalício, agora republicano, a função de corporação permanente de Estado, com características institucionais democráticas e de estabilidade política; com senador republicano sem nepotismo, sem partido e sem a vitaliciedade do senador dinástico. Teria sido a austera corporação de Estado, mais forte que a Coroa, segundo Raymond Aron. Ela premuniria a nação contra o arbítrio e a aventura militar ou civil. Preferiu-se a fácil cópia das Instituições estadunidenses, sem nada dos insumos protetores das suas Instituições. Não havia razão histórica aqui para as duas eleições nacionais simultâneas norte-americanas, que prestam duas satisfações ao povo: uma direta e outra indireta. A indireta, vitoriosa, comporta a prerrogativa majestática de cassar a direta. A República Velha comportava boa parcela da educação política imperial. Ela nunca duplicou consecutivamente o quadriênio. Após a revolução de 1930, iniciavam-se as sucessivas Cartas, revoluções e estados novos de vícios velhos e moedas de prontidão para o triste desrabar dos zeros. A Coroa fora supressa, como o estabilizador Senado vitalício. Nos estadunidenses, a vitoriosa eleição indireta do Colégio Eleitoral cassa a eleição direta, mesmo com o descarte de milhões de votos superavitários, o que ocorreu nas nossas barbas em 2016, com Donald John Trump. No parlamentarismo, a maioria da representação forma o governo. Nova maioria implica novo governo. Cumpre haver duas forças hegemônicas, não quarenta siglas com a patogênese de setenta siglas candidatas. Nos britânicos, não mais se lamenta o cavalo perdido e se pede outro, por três vezes, com desesperada voz: a horse, a horse, my kingdom for a horse, segundo as células dramáticas de William Shakespeare. O tempo exigiu esforço e paciente correção para forjar o padrão parlamentarista de dezenove democracias sem fissura sobre vinte. No Império, praticou-se o rito britânico, com honra, fruto e grandeza.
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